
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público


Extrato da Ata da 1039ª Reunião Ordinária do Conselho Superior do Ministério Público, realizada no dia 26 de outubro de 2011.

O Conselho Superior do Ministério Público, no uso de suas atribuições legais e em observância ao disposto no artigo 23, §, 1º da Lei Complementar nº 12/93, na reunião ordinária realizada no dia 26 de outubro de 2011, às 09h00min, deliberou na forma que se segue:

1. Apreciação da ata da reunião realizada em 18 de outubro do ano fluente. Decisão: Aprovada, à unanimidade, sem ressalva.
2. Distribuição dos processos constantes em pauta, por ordem de antiguidade, para relatoria dos Conselheiros:

2.1 Procedimento Administrativo instaurado pela Portaria n° 31/2011. Origem: Promotoria de Justiça de Canto do Buriti. Assunto: Apuração da origem e posterior forma de descarte de medicamentos encontrados próximo ao lixão. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Ana Cecília Rosário Ribeiro. Distribuído para a Conselheira Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes. 
2.2 Processo Administrativo nº 1455/2011. Interessado: Guido de Freitas Bezerra – Promotor de Justiça. Assunto: Inclusão em pauta do Conselho Superior de editais de remoção referentes a todas as Promotorias de Justiça de entrância inicial vagas. Distribuído para a Conselheira Dra. Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues. 
2.3 Procedimento Administrativo n° 062/2011-B. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Verificação de situação de risco de adolescente. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Joselisse Nunes de Carvalho Costa. Distribuído para o Conselheiro Dr. Jeromildo Rodrigues Alves. 
2.4 Inquérito Civil Público n° 01/2007. Origem: Promotoria de Justiça de Conceição do Canindé. Assunto: Investigar possível violação à Constituição Federal no que tange à acumulação indevida de cargos públicos. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: Guido de Freitas Bezerra. Distribuído para o Conselheiro Dr. Hosaías Matos de Oliveira. 

2.5 Inquérito Civil Público n° 02/2010. Origem: 45ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Provimento 05/2010 e retirada de oficiais de justiça da 1ª vara da infância e adolescente para a Central de Mandados. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: Ruszel Lima Verde Cavalcante. Distribuído para a Conselheira Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes. 
2.6 Procedimento Preliminar Investigatório n° 01/2011 (3 volumes). Origem: 34ª Promotoria de Justiça de Teresina – Núcleo da Fazenda Pública. Assunto: Averiguar eventual prática de improbidade administrativa. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: Edilsom Farias. Distribuído para a Conselheira Dra. Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues.

3. Julgamento da promoção de arquivamento do processo constante em pauta de relatoria do Conselheiro Dr. Alípio de Santana Ribeiro: Procedimento de Investigação Preliminar nº 179/2004/CAFO. Origem: Promotoria de Justiça de Conceição do Canindé. Assunto: Apurar possível ato de improbidade administrativa imputado ao ex-gestor de São Francisco de Assis. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: Guido de Freitas Bezerra. O voto do relator foi no sentido de  homologar a promoção de arquivamento, tendo em vista que, uma vez proposta a ação competente, desnecessário a continuidade da investigação sobre o mesmo fato; no caso, caberia o arquivamento desde 2001, com a propositura da ação civil pública. Decisão: O Egrégio Conselho Superior homologou, por unanimidade, a promoção de arquivamento, nos termos do voto do relator.
4. Conhecimento do Ofício n° 66/2011 da lavra do Promotor de Justiça Ruszel Lima Verde Cavalcante, titular da 45ª Promotoria de Justiça de Teresina, datado de 27 de setembro do ano fluente, comunicando a renovação de prazo de conclusão do Inquérito Civil Público n° 03/2010, com base na necessidade de nova manifestação da SEMTCAS sobre a conclusão do setor de perícias da Procuradoria-Geral de Justiça acerca de perícia realizada na Casa Punaré.
5.  Relatório apresentado pela Corregedora-Geral do Ministério Público, Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes, em cumprimento ao disposto no artigo 25, inciso II, da Lei Complementar n° 12/93, da Correição Ordinária realizada na Promotoria de Justiça de Monte Alegre, em vinte e três de agosto do ano fluente, apontando que a falta de juiz, defensor e promotor titulares na Comarca de Monte Alegre do Piauí tem prejudicado sobremaneira o andamento das demandas processuais, interferindo negativamente na sociedade, prejudicando a vida dos cidadãos, favorecendo a marginalidade, o aumento da criminalidade e o culto da impunidade;  que o Promotor de Justiça designado para responder pela Promotoria de Justiça de Monte Alegre do Piauí, representando o Ministério Público Estadual, efetivamente não cumpriu com seu mister, descuidou de seus deveres funcionais, não atendeu à determinação da Administração Superior e nem aos anseios da sociedade monte-alegrense, restando evidente a ocorrência de fator indicativo de descumprimento do dever funcional e infração disciplinar, merecedor de reprimenda administrativa a ser apurada pelo órgão correcional em desfavor do Promotor de Justiça J.P.S.S. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, aprovou relatório elaborado pela Corregedora-Geral do Ministério Público.
6. Referendada concessão de 30 (trinta) dias de licença para tratamento de saúde à Promotora de Justiça Gilvânia Alves Viana, de 20/09/2011 a 19/10/2011, de acordo com o Ofício nº 52/11, datado de 14 de outubro de 2011, da lavra do Coordenador de Perícias Médicas do IAPEP, bem como a concessão de 60 (sessenta) dias de licença para tratamento de saúde ao Promotor de Justiça Elsimar Marcelo de Carvalho, de 29/09/2011 a 27/11/2011, de acordo com o Ofício nº 53/11, datado de 14 de outubro de 2011, da lavra do Coordenador de Perícias Médicas do IAPEP
7. Autorizada expedição e publicação de edital de inscrição para preenchimento do cargo de Promotor de Justiça titular da 40ª Promotoria de Justiça de Teresina, de entrância final, por promoção pelo critério de antiguidade. 
8. Retirado de pauta a autorização de expedição e publicação de edital de inscrição para preenchimento da 2ª Promotoria de Justiça de Altos, de entrância intermediária, em face da questão de ordem apresentada pelos Promotores de Justiça Rita de Cássia de Carvalho Rocha de Souza e Paulo Rubens Parente Rebouças para apreciação do Conselho Superior. Na ocasião, o Egrégio Conselho Superior decidiu, à unanimidade, pela distribuição da citada questão de ordem ao Conselheiro Dr. Jeromildo Rodrigues Alves, por dependência. 
9. O Presidente apresentou esclarecimentos sobre a atuação do Egrégio Conselho Superior afirmando que este tem efetuado um trabalho com lisura e transparência, mas que vem sofrendo ataque de uma gama de Promotores de Justiça, inclusive referindo-se ao termo “casuísmo” empregado pelos Promotores de Justiça na questão de ordem apresentada. Dada a palavra ao Conselheiro Dr. Hosaías Matos de Oliveira, este inicialmente se posicionou no sentido de que devem ser apuradas as acusações dirigidas ao Colegiado, e em seguida comunicou que se encontra sob sua relatoria requerimento formulado por Promotor de Justiça para que seja consignado no Regimento Interno requisito para Promoção por Merecimento ou Remoção de pelo menos 1(um) ano de efetivo exercício na entrância. Em relação a essa matéria, consignou o Conselheiro que essa exigência é constitucional conforme o disposto no artigo 93, inciso II, alínea “b”, o qual prevê que “a promoção por merecimento pressupõe dois anos de exercício na respectiva entrância e integrar o juiz a primeira quinta parte da lista de antigüidade desta, salvo se não houver com tais requisitos quem aceite o lugar vago”, sendo adotada por Ministérios Públicos de outros Estados. Por fim, foi dada a palavra à Promotora de Justiça Rita de Cássia de Carvalho Rocha de Souza, que esclareceu que seu questionamento não é pessoal, é objetivo, não havendo intenção de denegrir o Conselho Superior. Observou que houve falha na ordem cronológica da apreciação dos editais, o que alterou o critério de abertura da 2ª Promotoria de Justiça de Altos, criando situação prejudicial. 
Participaram da votação a Presidente, Dr. ALÍPIO DE SANTANA RIBEIRO, Procurador-Geral de Justiça, em exercício, Dra. ROSÂNGELA DE FÁTIMA LOUREIRO MENDES, Corregedora-Geral do Ministério Público, Dra. IVANEIDE ASSUNÇÃO TAVARES RODRIGUES, Dr. JEROMILDO RODRIGUES ALVES e Dr. HOSAÍAS MATOS DE OLIVEIRA. 

Débora Maria Freitas Said, Secretária do Conselho Superior, lavrei o presente extrato de ata, que será publicado.
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